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a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à in-
dustrialização dos equipamentos mencionados no caput do art. 2º, quan-

do importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime; e

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pes-
soa jurídica habilitada ao Regime, quando destinados aos equipa-
mentos mencionados no caput do art. 2º.

Parágrafo único. Os benefícios do REICOMP poderão ser
utilizados até 31 de dezembro de 2015.

Art. 6º A suspensão de que trata o art. 5º converte-se em
alíquota zero depois da incorporação ou utilização dos bens ou dos
serviços, adquiridos ou importados com os benefícios do REICOMP,
nos equipamentos mencionados no caput do art. 2º.

Art. 7º Ficam isentos do IPI os equipamentos de informática
mencionados no caput do art. 2º saídos da pessoa jurídica bene-

ficiária do REICOMP diretamente para as escolas referidas no § 1º do

art. 1º, observado o disposto no art. 3º.

Art. 8º As operações de importação efetuadas com os be-
nefícios previstos neste Decreto deverão ter anuência prévia do Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Art. 9º As notas fiscais relativas às operações de venda no
mercado interno de bens e serviços adquiridos com os benefícios
previstos no art. 5º deverão:

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação, atestando que a operação é
destinada ao PROUCA; e

II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exi-
gência do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com
a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do
atestado emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Art. 10. As notas fiscais relativas às operações de venda no
mercado interno de produtos com os benefícios previstos no art. 7º
deverão conter a expressão "Venda efetuada com isenção de IPI", com
a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do
atestado emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Parágrafo único. Caso os produtos referidos no caput tam-

bém estejam enquadrados no Programa de Inclusão Digital de que

trata o Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, as respectivas

notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno

deverão conter também a expressão "Venda efetuada com alíquota

zero da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com es-

pecificação do dispositivo legal correspondente.

Art. 11. Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação
estabelecerão, por meio de portaria interministerial, os procedimentos
para a habilitação ao REICOMP.

Parágrafo único. A habilitação da pessoa jurídica ao REI-
COMP deverá ser aprovada em portaria interministerial dos Ministros
de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação e do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior.

Art. 12. As pessoas jurídicas vencedoras de processo de
licitação para fornecimento de equipamentos do PROUCA, que te-
nham sido habilitadas no REICOMP e cujos processos estejam em
curso de execução contratual estão automaticamente habilitadas no
REICOMP para conclusão desses processos.

Art. 13. A fruição dos benefícios do REICOMP fica con-
dicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 14. A pessoa jurídica beneficiária do REICOMP terá a
habilitação cancelada:

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao PPB
específico de que trata o art. 3º;

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de
satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para ha-
bilitação ao Regime;

III - quando for apurado que o beneficiário deixou de ob-
servar a correta destinação dos equipamentos produzidos; ou

IV - a pedido.

Parágrafo único. Caberá ao Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior e ao Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação a verificação do atendimento das condições de que trata o
caput, bem como o cancelamento da habilitação, se for o caso.

Art. 15. Na hipótese de cancelamento da habilitação, a pes-
soa jurídica beneficiária do REICOMP fica obrigada a recolher os
tributos não pagos em função da suspensão de que trata o art. 5º e da
isenção de que trata o art. 7º, acrescidos de juros e multa de mora ou
de ofício, na forma da legislação específica, contados a partir da data
de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na
condição de:

I - contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço
aduaneiro, à Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e à CO-
FINS-Importação; ou

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o
PIS/PASEP, à COFINS e à Contribuição de Intervenção no Domínio
Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.

Art. 16. A não observância da destinação prevista para os
produtos adquiridos com os benefícios de que tratam os arts. 5º e 7º
sujeitará o responsável ao pagamento dos impostos e contribuições que
deixaram de ser recolhidos, como se os benefícios não existissem.

Art. 17. No que se refere à receita de venda dos equi-
pamentos de informática de que trata o caput do art. 2º para as

escolas referidas no § 1º do art. 1º, a redução a zero das alíquotas da

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS está condicionada ao

atendimento dos requisitos constantes do Decreto nº 5.602, de 6 de

dezembro de 2005.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
José Henrique Paim Fernandes
Fernando Damata Pimentel
Marco Antonio Raupp

ANEXO

PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO - PPB PARA MÁQUINA
AUTOMÁTICA PARA PROCESSAMENTO DE DADOS

DIGITAL PORTÁTIL, DESTINADA À UTILIZAÇÃO DO
PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA

Artigo único. O Processo Produtivo Básico - PPB para o
produto MÁQUINA AUTOMÁTICA PARA PROCESSAMENTO
DE DADOS DIGITAL, PORTÁTIL (NCM: 8471.30.12 e
8471.30.19), SEM UNIDADES DE ARMAZENAMENTO DE ME-
MÓRIA DOS TIPOS MAGNÉTICO E ÓPTICO, é o seguinte:

I - montagem e soldagem de todos os componentes nas
placas de circuitos impresso que implementem as funções de pro-
cessamento central e memória, observado o disposto neste artigo;

II - montagem das partes elétricas e mecânicas, observado o
disposto neste artigo; e

III - integração das placas de circuito impresso e das partes
elétricas e mecânicas na formação do produto final.

§ 1o Desde que obedecidas as etapas constantes deste Anexo,
as atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão
ser realizadas por terceiros, exceto a etapa constante do inciso III do
caput, que não poderá ser terceirizada.

§ 2o Para o cumprimento do disposto no caput ficam tem-

porariamente dispensados da montagem local os seguintes módulos,

subconjuntos ou unidades:

I - teclado;

II - tela de cristal líquido, plasma ou outras tecnologias,
inclusive com a estrutura de fixação com ou sem dispositivo de
captura de imagem ou alto-falantes incorporados;

III - dispositivo apontador sensível ao toque (touch pad,

touch screen);

IV - leitor de cartões, leitor biométrico, microfone e alto-falantes;

V - bateria;

VI - carregador de baterias ou conversor CA/CC;

VII - subconjunto ventilador com dissipador;

VIII - subconjuntos gabinete e base plástica, com blindagem
eletromagnética ou insertos metálicos incorporados, podendo conter,
ou não, dispositivo sensível ao toque (touch pad, touch screen);

IX - sensor de impacto.

§ 3o Para o cumprimento do disposto no caput, ficam es-

tabelecidos os seguintes cronogramas de utilização de componentes,

partes e peças, produzidos conforme os respectivos PPB, cujos per-

centuais serão estabelecidos tomando-se por base a quantidade total

dos respectivos componentes utilizados nas MÁQUINAS AUTOMÁ-

TICAS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL, POR-

TÁTEIS (NCM: 8471.30.12 e 8471.30.19), produzidas no ano ca-

lendário:

I - placas de circuito impresso montadas com componentes
elétricos ou eletrônicos que implementem a função de processamento
central (placa-mãe):

Ano calendário 2012 2013 a 2015
Percentual montado 60% 75%

II - placas de circuito impresso montadas com componentes
elétricos ou eletrônicos que implementem as funções de memória
(módulos de memória RAM):

Ano calendário 2012 2013 a 2015
Produzidos de acordo com o
PIB específico

40% 40%

Montado no País 40% 40%
Total produzido no País 80% 90%

III - unidade de armazenamento tipo NAND Flash:

Ano calendário 2012 2013 a 2015
Produzidos de acordo com o
PIB específico

25% 40%

Montado no País 50% 50%
Total produzido no País 75% 90%

IV - carregadores de baterias ou conversores CA/CC:

Ano calendário 2012 2013 a 2015
Produzidos de acordo com o
PPB específico

25% 40%

V - Excepcionalmente para o ano de 2012, fica dispensada a
obrigação da montagem para a unidade de armazenamento de dados
SSD (Solid State Drive) com circuito integrado MCP (Multi Chip
Package) denominado iSSD (Integrated Solid State Drive).

VI - As placas de interfaces de comunicação com tecnologia
sem fio (Wi - F i , Bluetooth, Wi M a x ), destinadas às MÁQUINAS

AUTOMÁTICAS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS DIGI-

TAL, PORTÁTEIS (NCM: 8471.30.12 e 8471.30.19), deverão aten-

der ao seguinte cronograma de montagem, tomando-se como base a

quantidade utilizada dessas placas no ano calendário:

a) de 1o de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2013: 50%
(cinquenta por cento); e

b) de 1o de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2015: 80%
(oitenta por cento).
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